PARECER Nº 665, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1202, DE 2014
De iniciativa do nobre Deputado João Caramez, o Projeto de lei nº 1.202, de 2014, estabelece normas para o credenciamento de empresas responsáveis pela prestação de serviços de reboque, remoção, depósito e guarda de veículos automotores apreendidos por inobservância à legislação de trânsito.
Por força do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, de 04 a 12 de setembro de 2014, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Foi remetida, na sequência, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se posicionou pela sua aprovação.
Agora nesta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser avaliada quanto ao mérito, fomos designados relator para exarar manifestação sobre a matéria.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende agilizar o processo de contratação de empresas para a prestação de serviços de reboque, remoção, depósito e guarda de veículos automotores apreendidos por inobservância à legislação de transito, garantindo a participação de todas as empresas interessadas, sobretudo as de menor porte, que, pelo sistema ora vigente, têm sido prejudicadas.

Hoje, a contratação dos serviços de remoção faz-se por meio de licitação pública, na modalidade pregão eletrônico, que tem sido objeto de diversas impugnações e questionamentos, em decorrência do não cumprimento de normas legais pelas empresas licitantes, o que prejudica e atrasa o processo, comprometendo a prestação desse serviço à população.

As funções precípuas do processo licitatório, a saber, escolha da proposta mais vantajosa para a Administração e isonomia entre os potenciais prestadores do objeto pretendido não ocorrem no caso dos serviços de reboque, remoção, depósito, guarda e liberação de veículos automotores, posto que as empresas prestadoras desses serviços são, em regra, pequenas, tendo dificuldades para disputar um certame.

Preconiza o autor do Projeto que o credenciamento é o instrumento mais adequado para a contração desses serviços, não apenas por desburocratizar o processo, mas também porque, sem custos para a Administração, proporcionará mais benefícios para o usuário.

As medidas aqui objetivadas, também no nosso entendimento, constituem alternativa isonômica e garantidora do interesse público, além de incentivarem o aprimoramento das empresas e dos profissionais que atuam no ramo.

Dessa forma, consideramos plenamente justificado o Projeto de lei nº 1.202, de 2014, o que nos leva a manifestamo-nos favoravelmente a sua aprovação.
a) Rogério Nogueira – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/3/2015.
a) Antonio Mentor – Presidente
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